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ContratoqueentresicêlebramoMunicípiodeRibêirãodoPinhaleaEmpresâSERRAToEVERTUAN
CONSTRUÇÓES LTDA.

oMunicipiodeRibeirâodoPinhal-EstadodoPaÍaná,lnscÍitoSobCNPJn.oT6'968.064/0001.42'comsedea
Rua paraná n.o 983 - CentÍo, 

""i1" "tiêõr"J"tgqó 
q!,q prefeito Municipal, o senhor oARTAGNAN CALIXTO

FRA|Z, brasileiro, casado, p"n d;;; nã n.; 77à:br-s ssP/PR e inscrito sob CPF/MF n." 171895'279-15'

neste ato simplesmente o"norinl-Jo õoNiRATANTE. . " 
En]prr"" sÉncÀrôÉ vEnruaH CONSTRUÇÕES

LTDA, inscrita no CNPJ ,oo n'.'ãilaãíàãoÀOor+O Fone (43i3525-1515 e-mail atreo@atreo arq br com sede

na Rua Benlamin Constant - 329 l ôãniráI i"""r"rinho - Pàraná - CEP: 86.400-00 neste ato reoresentado por

seu sócio administrativo, o senrior iiiÃóo Éúxõtsco coRREA VERTUAN, brasileiÍo, casado' empresário'

residente e domiciliado n, nrr'-po"iO'"ntã ô"ii"to Atun* n.o 857 - Centro - Jacarezinho - Paraná - CEP:

s6.400-00, portador de ceorr" a"'rããitiàãã" n: Tsoozaog ssP/sP e inscrito sob CPF/MF n o 007 953 029-08'

neste ato simplesmente o.no.tãiã-cõgegaqq resolvem celebrar entre si o presente contrato, que será

'à",i!l"ü,ã"i-ãi i.'ii.iiã, oã ôilo-a/2i»x;*" 
""rptementações 

e atteraÇÕes posteriores e, supletivamente,

pelos pÍincípios da teoria g.r"iio" ;rúiàtãi, petas 
'disposiçÕês de direito público e, ainda' pelas cláusulas e

condiçóes a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

,l.iopreserrteuulltlatutelllprrroiljetuaUoÍ|tlataçáodeetltptesacutncutltptovaçát.ldecspcciaiizaçãulécrricae

regisrro no respectivo orgao o" "'íãl-"Jír,;;;;'";É" 
ü ãuiái ou Íeforma na Únidade Básica de Saúde José

Antônio de Moraes, con1oÍme ã especificaçôes iécnicas e plantas- constantes. dos Anexos do Edital da

ôã""á"u*i, Êr"irônica N' 005/2023 e'da proposta apresentada pela CoNTRATADA

CLÁU ULA EGUN - OA ENT PRE ED

TERC IRA- VIGÊ lAe U

Faraná 983 - centro - CEP: 86.490{x)0 - Fone (4s)3s51

NTID S

2.1 Os valores para contratação do obleto do Processo são

ãoxiàareoa, coÍresponde à a$ tlz'sgg,oo (cento e quarenta

JiJ"iiri"àã"G'"-rdo com a planilha e o cronograma físico-Íinan

os que constam na proposta enviada pela

e doià mil quinhentos e noventa e nove reais),

ceiro apresentado pela CONTRATADA'

2.2 Os preços contratuais serão irreaiustáveis pelo periodo,d e 12 (doze) meses' na forma da lei Todavia' na

hioótese de o prazo de 
"*""rçao 

oo-t !"'iços/obra contratados excêder o referido periodo por motivos alheios à

;ffi:Ü il 
*--ri,jiiiÃõÀ, iJi- ;;.;. aucraÉo dc cÍonograína Íísico-fincnceirc pcr intcresse do

CoNTRATANTE ou por fato 
"uàãr"niuni" 

resultante de caso_ Íoriuito ou forma maior, o valor remanescente'

ainda não pago, poderá ser realüstado de acordo com a variação do indice Nacionat de custo da construção

írrvccr. ocorrido no periodo ,"tpà"ti'o, 
-'"áúnte 

solicitaçao expressa ao CONTRATANTE que se reserva o

lii*tíâ" analisar e conceder o acréscimo pretendido

2.3 caso o índice estabelecido para reajustamento venha a s€r extinto ou de qualquer forma venha a ser extinto

ou não possa mais ser utilizado:;á ;â;trd;6 substituição o que vier a ser determinado pela iegisiação em

vigor.

2.4Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto,aSparteselegeráonovoíndiceoficial,para
reajustamento do preço do valor remanescente'

2-5FicaaCoNTRATADAobrigadaaapresentarmemóriadeúlculoreferenteaoreajustamentodepreçosdo
valor remanescênte, sempre quê este ocoÍÍeÍ'

2.6 o CoNTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaÉo, os serviços

executados, estes não estivere, áá a"o'Oo com as especificações apresentadas e acêitas'

CL SULA

3.1 Os seNiços objeto do presente contrato deverão ser executados no pÍazo máximo de

ãi""ã"üo"i 
"ontádo 

a partir do recebimento da ordem de Serviço

3.2 O pÍazo para inicio dos serviços será de até 10 (dez) dias' contados do recebimento

ã-p"0,ã"-párã-CoNTRATANTÉ' podendo ser ex@pcionâlmente prorrogado' qua

Í80 (cento e oitenta)

da Ordem de Serviço
ndo solicitado Pela

8301. CNPJ:76.9 68-064/0001-42
ot.com.br e c oÍrlpIa§.p mrpEha!@lilqail qolr

Endsreço elelrônlco www. ribeiÍaodop rntrat.p. go, br - S{all PmrPinhal@q
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CONTRATADA, durante o iranscurso, e desde que ocorra motivo justiÍcâdo, devidamente comprovado e aceito
pelo CONTRATANTE.

3.3 O prazo de vigência é de í2 meses podendo ser prorrogado de acordo com Art. 132, da Lei Federal no

14.133 dê 2021 .

3.4 O pÍazo de garantia dos serviços/obra, objeto deste contrato, será de 05 (cinco) anos de acordo com o
previsto na proposta da CONTRATADA, rêssalvados os prazos específicos de garantia, previamente fixados no
Íespectivo Projeto.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 Obeciecido <r Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a COi,iTRÂ-rADÂ soiiciiará ao Departamenlo cie

Engenharia do CONTRATANTE a mediçâo dos trabalhos executados.

4.2 Uma uez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços
para liquidaÇão e pagamento da despesa pelo GONTRATANTE, mediante TransfeÍência Eletronica (TED) em
conta corrente no prazo de ate 15 (quinze dias), contados da data de sua apresentação ammpanhados dos
seguintes documentos:

4.2.'l Boletim de Mediçao;

4.2.? Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

4.2.3 Cêrtidáo de Regularidade Fiscal do FGTS.

4.2.4 Cenidáo Negativa de Tribulos Estaduais do domicílio sede da Contratada

4.2.5 Certidão de Débitos Relativos a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

4.2.6 Certidão Negativa Municipal de Débitos para mm a Fazenda Municipal da Contralada.

4.3 Na Nota Fiscal deverão constar, para fins de pagamento, o número da licitagão, o número do Lote,
Funcionário rêquisitante, informaçÕes relativâs ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da
CONTRATADA.

4.4 A nota Fiscat deverá ser êmitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL

- CNPJ: 09.654.20í /0001{7- Rua Paraná 940 - Centro e encaminhadas no e-mail pmrpinhal@uol.com.bÍ
êrou compras.pmrpinhal@gmail.com acompanhadas da documentaçáo exigida nos itens acima

CLÁUSULA OUINTA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotaçáo Orçãmentária: 2871-
5í 844905810000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente conlrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execuÉo dos serviços bem como
eíetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.

a) Fiscalizar e controlar a execução (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA. qualouer
irregularidade constatada nos serviços prestados;

b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas neste contÍato observadas o
cronograma físico-financeiro e outras disposiçÕes contratuais;

c) Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula qua(a;

d) ConfeÍir ê atestai- âs nctâs fiscais (fatuÍas) encaminhando-as, para pagamento,

e) Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeições relacionadas ao objeto deste
contrato.

CLÁUSULA §ÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓEs oA CONTRATADA

Rm Párâná 983 - Cênlr6 - CEP: 86 a9(}{XIO - Fonê {4i})355'!830í. CNPJ:76 968.06410001-42
End€r€ço elêt ônico www.r'bêiraodopinhal.pr.gov.br - E-mall pmrpínhal@uol com.br 6 compras pmrpinhal@9mail.coÍn

7.1 Paía garantir o fiê! cumprimento do prêsentê contrato, ã CO}.ITRATADA sê compíometê a:
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7.-i.1 Ser responsável, em reiação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos
serviÇos/obra contratâdos, tais como: a) Salários; b) Seguros de acidente; c) Taxas, impostos e contribuiçÕes; d)
indenizaçÕes; e) Vaie+efeição; fl V'ales-transportes; e g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas
pelo Governo.

7.1.2 Manter os seus empregados, quando no local dos serviços/obras, sujeitos às normas disciplinares do
CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o referido Órgão;

7.1.3 Manter, ainda, os seus êmpregados identificados (devidamente uniÍormlzado e portando crachá), quando
em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquêr um deles que seja considerado inconveniente à boa
ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

7.1.4 Responder pelos danos €usados, dirêta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de sua cutpa ou dolo, quando da execução dos serviços/obra, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
à Fiscalização;

7.1.5 Responder, também, por quaisquer danos câusados diretamente aos bens de propriedade do
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a êxecução dos
serv!ços/obra contratados:

7.1.6 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infraçáo, se.ia qual for, desde que praticada por seus
empregados no local de execução dos serviços/obra e/ou nas dependências do CONTRATANTE, bem assim,
responsabilizar-se por todas aquelas decorrentes do pagamento de salários, transportes, encargos sociais.
fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe; indenizações, seguro contra acidente de trabalho,
regularização da obra junto aos órgãos competentes, e quaisquer outras pertinentes ao bom desêmpenho dos
serviços/obra, obieto deste Contratol

7.1.7 Assumir, quando for o caso, inteira e total responsabilidade pela execução do proiêto, pela resistência,
estanqueidade e estabilidade de todas as estÍuturas a serem executadas;

7.1.8 VerificaÍ e compârar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços/obra, a fim dê que sejam
detectados eventuais casos de Íalhas, erros, discrepâncias ou omissÕes, bem ainda, transgressÕes às Normas
Técnicas, regulamentos ou posturas e, desse modo, possa a CONTRATADA formular imediata comunicação
escrita ao CONTRAT,Ar.JTE, de forrna a evitar cmpecilhos à perfeita exccução dos scÍ!iços/obra ccntratadcs,

7.'1.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os seÍviços
efetuados, em que se verificaÍem vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes da execuÉo ou dos materiais
utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou no Wazo pa.a tanto estabelecido pela FiscalizaÇáo do
CONTRATANTE;

7.'l.10 Proviclenciar, por conla própriâ, todâ a sinallzação necêssária à execução dos serviços/obra cont!'atados,
no sentido de evitaÍ qualquer tipo de acidente;

7.1.11 Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local dos serviços,
durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final.

7.1.12 PÍestaÍ a garantia em relação aos serviços/obra contratados, em conformidade com as disposiçôes
contidas neste contÍato;

7.1.13 Submeter à aprovação do CONTRATANTE, antes do início dos trabalhos, a relaçáo nominal de seu
pessoal técnico envolvido com a execuçáo dos serviços/obra contÍatados;

7.1.14 Mânter em dia as obrigações concêrnêntês à seguridadê social e contribuição ao FGTS, durantê toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas.

7.2 A recusa na exêcução dos serviços, sem motivo iustificado e aceito pêla Administração, constitui-se em falta
grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando o
direito de contratar com o Poder Público por alé três anos, bem como as sançÕes que a Lei impÕe, não
impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administraÉo, a aplicação das seguintes penalidades:

7 .2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia dê atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobÍe o valor
correspondente a parte inadimplida, até o límite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);

7.2.2 Atê 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, peio descumprimenlo de qualquer cláusula do contrato,
exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada para a dívida ativa do Município,
visando a sua execuçáo;

Rrlâ Pârâná 983 - CêÊtro - CEP: 86 4§0-{lO0 - Fonê (43)355í830í. CXPJ 76.968 064/000r-42
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7.2.3 Emissão e Pubiicaçáo de Declaração cie inicjoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

8.'l A fiscalizaÇáo do presente contrato será exêrcida pelo Engenheiro Civil do Município.

8.2 A fiscalizaÇão será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal020D023.

8.3 A ação da fiscâlizâÇão não diminui â completa responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos
serviços, ora licitados.

CLÁUSULA NONA - DA FRAUDE E DA GORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observar e Íazêr observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataÉo, o mais alto padrão de ética durante todo o proc,êsso de licitação, de contratação e de execução
do objeto contratual.

9.1.1 Para os prooósitos desta cláusula deÍinem-se as seguintes práticas:

a) "prática corÍupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quâlquer vantagem com o
obietivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "práticâ fraudulenta": á fâlsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o processo de licitaçáo
ou de execução de contrato;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecêr preços em nÍveis artificiais
e náo competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propÍiedade, visando influenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obskutiva": (i) deskuir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou íazer declaraçÕes falsas
aos reprêsentantes do organismo Írnanceiro muitilateral, com o objetvo de rmpedrr materiaimentê a apuraçâo de
alegações de prática prevista acima; (ii) atos cu,a intenÉo seia impedír materialmente o exercício do direito de o
organismo fi nanceiro multilateral promover inspeÇão.

02 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediantê adiantamento ou reembolso, este organismo impoÍá sançâo sobre uma empresa ou pessoa

fisica, inclusive declarando-a ineleglvel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorqa de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas coÍruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execuÉo um contrâto financiado pelo oÍganismo.

03 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiÉo para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por

crganismo financei!'o multÍlatera!, mediante adiantemento ou reembolso, pennitiÍá que o organisrno financeiro
elou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contÍato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

cLÁusULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E RESCISAO

i0.'l O Contrato pocierá ser rescinciicio:

10.1.'l unilateralmente, pela Prefeitura, na Íorma do artigo 124, inciso l, "4, b" da Lei n" 14.13312021:

'10.1.2 por acordo entre as partes, na Íorma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021,

'10.1.3 nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei no 14.13312021:

iO.i.4 Caso a detentoÍa da meihor pÍoposta nâo ofêi'LÊ a totalidade do quantitativo disputado, seiá efetuado o
registro de outros Íornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os
mesmos aceitem executar os seNiços nos valores propostos pelo primeiro colocado.

RLtê Psraná,qa3- Crnlro-CEP.86 ago-ooo - Fônê {43}355í8.30í. CIPJ:76.968
EndereÇo eletrônico _ E_mall

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL
. ESTADC DO PARANA.

i0.1.5 Visancjo prevenir eventuais Íaitas na execuçáo clos serviços em caso cie aigum acontecimenlo que

acarrete a intêrrupção da realizaçâo pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o registro
de preços dos participantes habiiitados, respeitancio a orciem cje classificação no certame, ciescie que os mesmos
aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da mêlhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIII,IEIRA- VEDACOES

CLÁUSU LA DÉCIMA OU TA - DOS DOCUMENTOS INTEG RANTES

14..1 lndependentemente de transcrição, farão parte integrante deste instrumento de contrato o Edital de

Li;itação -'Modalidade Concorrência Eletrônica n.'0052023, e a proposta final e adjudicada da CONTRATADA.

11.1 É vedado à empresa mntratada;

1 1 .1 .1 transfêrir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de

fusão, cisáo e incorporaçâo da contratada, a critério exclusivo da PrefeituÍa

11.2 É vedado a contratante:

11.2.1 

^ 
patticipaÇao do órgão ou entidade em mais dê uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no

prazo de validadê daquelã de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado

quantitativo inÍerior ao máximo previsto no edital do certame.

11 .3 O presente cont!.ato poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍicação expÍessa, coÍn

antecedência mÍnimâ de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerremento, em conformidade com Lei no

14.133!2021.

13.1 paÍa eÍiÉcia do presente instrumento, o CONTRATANTE píovidenciará sua publicação em veículo de

gÍande circüiaçáo, em forma de ê)díato, êm conformidadê com o disposto no aÉ. i74 ê 175 da Lei 14Í331242i

SULA D EGUNDA - G óes NTES

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso, em Gzáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente da

declaração ou de aceitaÇáo expressa'

í2.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que iustiÍicaram Seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6' da LGPD'

i 2.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos íora das hipóteses permitidas em lei

12.4 A AdministraÇão deverá ser inÍormada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operaÉo firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado.
.!2.5 Tenninado o tratamento dos dados nos termos do a!'t. í5 da LGPD, é dever do contrâtado eliminá-los, com

exceçáo dâs hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documenlaÉo paía fins de compÍovaÉo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou coniÍatuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obseÍvância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atencler prontamente eventuais pedidos de comprovaÉo formtlÍados

12.g 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente,
quaisquer info!.maçÕes acerca dos dados pessoais para curnp:'imento da LGFD, incluslve quanto a eventúal

dêscarte realizado.

12.g O FoÍnecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

proteçáo dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações,

divulgação ou acesso nâo autorizados, sem prejuizo do cumprimênto de qualquer outra medida exigida pelas lêls

de proteçáo de dados aplicáveis. o contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar

os Dados pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de conÍidencialidade.
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PRÊFEITURA ifiUNICIPAL
- E§TADC D

DE RIBEIRÃO BO PINHAL
O PARANA -

cLÁLlsuLÀ DÉcmflA QUINIâ - DÂ§ Di§Po§lçÜEs FIilAI§

15.1 A coNTRATAoA obriga-sa a cumprir fielmente as cláusula§ ora avençadas e manter-se em

compatibilidade corn as ou*ga;Ões por eta assumidas, todâs as condiçôes de habilitação e qualiírcação exigidas

na licitaçâo, bem como as n-or*as pravistas na Lei 14.13a2a21e legislação complementar, durante a vigência

deste instrumento

CLÂI'§ULÀ PÉCffiA §EXTA. DCI FORCI

16 1 As pã(es ÇÕntrâtãntê$ eleg*m o foro rla Comarca rJe Rítreirâo rJo Pinhal - E*tado tlo Paraná, como

competente para dirimir quaisquer qle,§toT oriundas do presente contrato' inclusive os casos omissos' que nâo

puderem ser resolvidos pera vià administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seia'

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igualteor e forma para

um sô eÍeito legal, ficando pelo rnenos-uma via arquivada na sede da GOIr|TRÂTANTE' na forma da Lei

14.133/2021.

Ribeirâo do Pinhal, 16 de

DARTAGNAN
PRET§iTO MUNIC

TESTEMUNHAS:

de

TH
CPF: 007.953.ü29'08

393.009-89

G§§TORÂ:

VERTUAN

DRE BRAZDE MA
CP 319-81

8551D
J

W,4,r\fe"^Lr-
NADIR SARA MELO FRAGA CUNHA
CPFIMF 82?.M.909-97
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